
“Enxuga gelo”

Degradação de valores familiares, aumento de crimes passionais e do-
mésticos, crianças e adolescentes desamparados ou fora da escola, au-
mento da população de rua, aumento do tráfico de drogas e crimes rela-

cionados, migração e inchaço populacional, falta de mecanismos eficazes para 
fiscalização de penas alternativas, altas taxas de reincidência e incapacidade do 
sistema legal de lidar com isso, superlotação do sistema prisional e pouco efeito 
das políticas de ressocialização, excessivo consumo de drogas no Brasil que faz 
girar uma imensa cadeia logística e financeira de distribuição e venda, hoje 
dominada pelo crime organizado. A lista que mostra causas e consequências 
da violência em Santa Catarina é ainda muito maior e foi lida em tom de de-
sabafo pelo secretário de Estado de Segurança Pública, ontem, durante sessão 
especial na Assembleia Legislativa, proposta pelo deputado Mário Marcondes 
(PSDB). Grubba ouviu dos deputados cumprimentos pelo trabalho que vem 
sendo realizado, mas também muitas cobranças. A principal foi em relação ao 
baixo efetivo de policiais, tanto da Polícia Militar quanto da Polícia Civil. “Não 
basta apenas polícia. O Estado, em sentido amplo, precisa combater as causas 
primárias da criminalidade. O Estado Social deve se fazer presente. O Estado 
Policial sozinho combate a quase totalidade das consequências. Enxuga gelo.”

Bombou As sessões de quinta-feira da 
Assembeia Legislativa geralmente são va-
zias de deputados. Ontem, na sessão espe-
cial sobre Segurança Pública, o Plenário 
permaneceu cheio, com representantes de 
todas as regiões cobrando mais ação da 
Secretaria de Segurança Pública. Mostra 
que a situação é grave.

Cuidador regulamentado  Começa 
a tramitar na Assembleia projeto de lei 
do deputado Gabriel Ribeiro (PSD) que 
institui a Política Estadual de Incentivo 
à Ocupação de Cuidador do Idoso. A ideia 
é pôr em evidência e regulamentar a ati-
vidade. Proporcionalmente, Santa Catari-
na tem a terceira população idosa do país 
(10,5%). A matéria classifica como cuida-
dor a pessoa que desempenha a atividade 
tanto no ambiente domiciliar quanto em 
instituições filantrópicas ou privadas vol-
tadas ao cuidado dos idosos.

Homenagem póstuma Vários políti-
cos e empresários já confirmaram presen-
ça na sessão solene de homenagem póstu-
ma pelo primeiro ano de falecimento do 
senador Luiz Henrique da Silveira. Ele 
morreu em 10 de maio de 2015. O presi-
dente da Assembçleia, deputado Gelson 
Merisio (PSD), deve presidir a sessão.

Oportunidade Sebrae-SC e a Associa-
ção Brasileira de Franchising (ABF) pro-
movem, na segunda-feira (2/maio), na Ca-
pital, o curso Entendendo Franchising, 
para capacitar potenciais franqueados e 
franqueadores para este mercado, um dos 
que mais cresce no Brasil. O curso, parte 
do Projeto Franquias Brasil, é gratuito e  
abordará temas como conceitos do fran-
chising, aspectos legais, vantagens e des-
vantagens do sistema, entre outros temas. 
As vagas são limitadas. Informações e ins-
crições pelo 0800-5700800
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Indústria de Defesa
O debate sobre os caminhos para o desen-
volvimento de uma indústria de defesa em 
Santa Catarina avançou, ontem, com novo 
encontro entre industriais e representantes 
do governo federal, em reunião do Comitê de 
Defesa da Federação das Indústrias (Fiesc). 
“As forças armadas têm um orçamento ex-

pressivo e precisam de praticamente tudo que nós produzimos em Santa Catari-
na. Alimentos, roupas, calçados e equipamentos”, destacou o presidente da Fiesc, 
Glauco José Côrte. Responsável por traçar as políticas de organização da base 
industrial do setor, a secretária de Produtos de Defesa do Ministério da Defesa, 
Perpétua Almeida, defendeu o estímulo ao setor produtivo nacional como forma 
de gerar empregos e assegurar a soberania. Para ela, “não existem Forças Armadas 
fortes sem uma cadeia de fornecimento forte”.
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Concorrência
Em audiência, ontem, com o secretário da 
Casa Civil, Nelson Serpa, o deputado Val-
dir Cobalchini (PMDB) voltou a cobrar ur-
gência numa posição do governo do Estado 
sobre o decreto que vai regularizar as ativi-
dades dos bombeiros militares e bombeiros 
voluntários. O governador Raimundo Co-

lombo se comprometeu em definir que bombeiros militares não trabalhem nos mu-
nicípios onde os voluntários estão instalados. A Assembleia Legislativa aprovou, já 
em 2012, uma lei que autoriza as corporações voluntárias a fazerem seu trabalho de 
fiscalização nos municípios em que atuam. Entretanto, os bombeiros militares es-
tão se instalando nos municípios onde já existem corporações voluntários, mesmo 
tendo mais de cem municípios sem nenhum tipo de bombeiro.
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